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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 17/2014
RELATÓRIO
De autoria do Executivo Municipal, este projeto revoga integralmente a Lei no 10.778, de 5 de outubro de 2009, que cria tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte de que tratam as leis complementares federais nos 123, de 14 de dezembro de 2006, e 128, de 19 de dezembro de 2008, e estabelece novo regramento ao tema.

Em sua mensagem, o Prefeito esclarece que a proposta visa substituir o atual Diploma (Lei no 10.778/2009) para adequação à Lei Complementar Federal no 139, de 2011, que altera dispositivos da Lei Complementar no 123/2006, e em razão da declaração de inconstitucionalidade dos artigos 26 a 35 da citada lei municipal (ADI no 655.285-0).

PARECER TÉCNICO
O tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte tem previsão constitucional (art. 146, III, d) e foi regulamentado pela Lei Complementar no 123/2006, posteriormente alterada pelas leis nos 127/2007, 128/2008, 133/2009 e 139/2011.

No âmbito do nosso município, a Lei no 10.778, de 5 de outubro de 2009, cujo presente projeto de lei pretende revogar, estabelece as regras desse tratamento diferenciado, que consiste:

· Na apuração e recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, mediante adesão do beneficiário ao Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições – Simples Nacional;

· Na simplificação dos processos de abertura e baixa de inscrições municipais;

· Na concessão de benefícios tributários relacionados ao início de novas atividades empreendedoras; e

· No estabelecimento de diretrizes e políticas públicas voltadas ao fomento ao empreendedorismo, ao desenvolvimento econômico, ao acesso a crédito e ao mercado, inclusive quanto à preferência nas aquisições de bens e serviços pelos poderes públicos, à tecnologia, ao associativismo e às regras de inclusão.

A legislação federal citada neste parecer conceitua microempresa e empresa de pequeno porte como a sociedade ou empresa individual que exerce atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços, devidamente registrada no registro de empresas mercantis ou no registro civil de pessoas jurídicas, desde que:

a) no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta¹ igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e

b) no caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais).

Feitas as considerações iniciais, temos que o projeto de lei em análise revoga a Lei no 10.778/2009 (regramento local do tratamento tributário diferenciado e favorecido) e propõe outro diploma legal com as modificações trazidas pelas leis complementares nos 133/2009 e 139/2011.

No que tange a questões de ordem orçamentária e financeira, é preciso avaliar se haverá a renúncia de receita prevista no artigo 14 da Lei Complementar Federal no 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), visto que poderão ser concedidos benefícios fiscais às micro e pequenas empresas e aos microempreendedores individuais, conforme previsão expressa no art. 9o do projeto de lei.
O caput do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal assim estabelece:

“Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: (grifamos)
...”
Nos termos do caput do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, supra, a renúncia de receita só existe quando ocorre a concessão ou a ampliação de incentivos ou benefícios de natureza tributária.

Avaliamos o projeto e as duas leis complementares federais que nasceram  posteriormente à aprovação da Lei no 10.778/2009 (nos 133/2009 e 139/2011). 
_____________________________

¹ Produto da venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado nas operações em conta alheia, não incluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos. (Art. 3°, § 1°, da Lei Complementar n° 123/2006)

Constatamos, pela análise, que inexistem outros aspectos ensejadores de renúncia fiscal, senão aqueles já delineados pela Lei no 10.778/2009.

Como não há ampliação dos benefícios tributários concedidos pela Lei no 10.778/2009, podemos afirmar que não haverá modificação do impacto orçamentário financeiro já dimensionado nas estimativas de receitas das leis orçamentárias anuais.

As alterações propostas neste projeto apenas disciplinam procedimentos operacionais e administrativos voltados ao cumprimento da legislação federal. 

Ante ao exposto, esta assessoria técnica não se opõe à tramitação do projeto, posto que não haverá ampliação da renúncia fiscal já impactada nas leis orçamentárias anuais, resultante da Lei no 10.778/2009. 
Londrina, 7 de abril de 2014.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 17/2014





Esta Comissão acata por unanimidade o parecer técnico e manifesta-se favoravelmente à normal tramitação da proposta de lei.

Sala das Sessões, 7 de abril de 2014.
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